
 

 
 

 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Procuradoria-Geral do Estado 

XIII Concurso Público de Provas e Títulos para ingresso no cargo inicial da carreira de 

Procurador do Estado de Mato Grosso do Sul 

 

PROVAS ESCRITAS 

GRUPO III – DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO CIVIL E 

EMPRESARIAL 

 

1. Empresa ‘X’, contribuinte do ICMS, declara e formaliza o seu débito fiscal referente aos 

eventos tributários ocorridos no mês de março de 2010, de acordo com o que prescreve a 

legislação tributária aplicável, mas por motivos quaisquer não recolhe o montante devido 

que fora por ele apurado, contrariando o dever de antecipar o pagamento previsto no caput 

do art. 150 do CTN. O Fisco do Estado de Mato Grosso do Sul, em outubro de 2015, 

constatando a falta de pagamento do tributo, encaminha diretamente a declaração do 

contribuinte à PGE/MS para inscrição em dívida ativa e posterior execução fiscal. Com 

base nesse cenário, responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos 

apropriados e a fundamentação legal pertinente ao caso: 

 

a) Poderia a PGE/MS inscrever o débito em dívida ativa e, ato subsequente, ajuizar a 

respectiva execução fiscal? (Valor: 1,00 – Limite máximo para resposta: 20 linhas) 

 

b) Caso o Fisco Estadual constatasse que a Empresa ‘X’ também deixou de emitir 

documentos fiscais relativo a operações de saída tributadas (venda) no mês de março de 

2010, operações essas sujeitas ao regime normal de tributação, poderia, em outubro de 

2015, efetuar o lançamento tributário para constituir o ICMS devido nessas operações? 

(Valor: 1,00 – Limite máximo para resposta: 20 linhas) 

 

 

2. A Empresa sul-mato-grossense ‘Z’ adquiriu no Estado de São Paulo óleo combustível 

A1 (derivado de petróleo) para o abastecimento de sua frota localizada no Estado de Mato 

Grosso do Sul. Por essa aquisição de combustível, que não se destina à comercialização ou 

industrialização, foi a Empresa ‘Z’ autuada em virtude de ter deixado de recolher o ICMS 

devido, na modalidade diferencial de alíquota, cuja tributação importa em repartição do 

tributo entre os Estados de origem e de destino. Considerando que a Empresa ‘R’ (empresa 

remetente do combustível que está domiciliada em Paulínea/SP) não está inscrita no 

cadastro do ICMS no Estado de Mato Grosso do Sul, responda aos itens a seguir, 

empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal pertinente ao 

caso. 

 

a) Foi correta a autuação procedida pela autoridade fiscal sul-mato-grossense? (Valor: 1,25 

– Limite máximo para resposta: 20 linhas) 

 

b) Caso se tratasse a autuação de lançamento tributário decorrente de operações de 

circulação de mercadoria submetidas ao regime da substituição tributária, poderia a 

autoridade fiscal indicar como sujeito passivo da relação obrigacional a Empresa ‘R’, 

remetente do combustível? (Valor: 1,25 – Limite máximo para resposta: 20 linhas) 



 

 
 

 

 

 

3. O Município ‘A’ realizou no ano de 2015 obras de rede de água potável e esgoto de 

certo bairro, o que resultou na valorização de 200 (duzentos) imóveis da região, inclusive 

um imóvel de propriedade do Estado. O custo total da obra correspondeu a R$ 

1.000.000,00 (um milhão de reais). Com isso, o Município, em 12/01/2016 editou Decreto 

a fim de disciplinar a instituição e cobrança de contribuição de melhoria incidente sobre os 

imóveis alcançados pela valorização imobiliária em questão. O Município, para efetuar a 

respectiva cobrança, considerou como critério quantitativo do tributo o metro de testada do 

imóvel (frente) multiplicado por R$ 400,00 (quatrocentos reais). Considerando que o 

imóvel do Estado, assim como dos demais, possui 15 metros de testada, o Estado foi 

notificado para, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, efetuar o pagamento da referida 

exação fiscal no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais). Com base nesse cenário, responda 

aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação 

legal pertinente ao caso. 

 

a) Foi correta a forma de instituição e cobrança da exação realizada pelo Município ‘A’? 

(Valor: 1,25 – Limite máximo para resposta: 20 linhas) 

 

b) O cálculo feito pelo Município ‘A’ (critério quantitativo) para encontrar o valor devido 

pelos contribuintes tem respaldo na legislação aplicável? Há limite valorativo de sua 

cobrança? (Valor: 1,25 – Limite máximo para resposta: 20 linhas) 

 

 

4. Explique a possibilidade de aplicação e os fundamentos da Teoria da Desconsideração 

Inversa da Personalidade Jurídica. (Valor: 1,5 – Limite máximo para resposta: 20 linhas) 

 

 

5.  Determinada pessoa física (Sr. ‘X’), de modo clandestino, passou a ocupar imóvel 

urbano (terreno de 400m
2
 sem qualquer benfeitoria) vizinho a sua residência. Tal imóvel é 

bem público dominical pertencente ao Estado de Mato Grosso do Sul. No terreno o 

ocupante plantou várias mudas de mandioca e construiu um galpão com 30m
2
. Passado 

mais de um ano e dia, o Estado de Mato Grosso do Sul notifica o Sr. ‘X’ para que 

desocupe o imóvel. O ocupante, por sua vez, ajuíza ação para se manter no imóvel 

alegando direito de retenção por benfeitorias e direito aos frutos de sua plantação. 

Justifique, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a fundamentação legal 

pertinente, se neste caso o ocupante tem ou não direito à proteção possessória com a 

retenção por benfeitorias e direito aos frutos. (Valor: 1,5 – Limite máximo para resposta: 

20 linhas) 


